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Roberto Bolzani Filho é bacharel e licenciado em Filosofia pela Universidade de São Paulo (USP), onde defendeu a Dissertação de Mestrado O ceticismo pirrônico na obra de Sexto Empírico (1992) e a Tese de Doutorado O ceticismo acadêmico e a ideia de subjetividade (2003), ambos sob a orientação de Oswaldo Porchat Pereira. Desde 1988, leciona História da Filosofia Antiga na mesma instituição, na qual também obteve o título de Livre-Docente, com a tese Ensaios sobre Platão (2013). Dentre a publicação de inúmeros artigos em revistas especializadas, bem como do livro Acadêmicos versus pirrônicos (São Paulo: Alameda, 2013), destaca-se a sua participação na redação de Filosofia: temas e percursos (1ª ed. 2013; 2ª ed. 2016), o qual integrou a escolha do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD, 2018) para a área de filosofia, tornando-se uma importante referência para a seleção de livros didáticos a serem adotados nas escolas e ao trabalho desenvolvido pelos professores, em seu cotidiano.
Tomando distância com relação à composição de um inventário de opiniões filosóficas transmitidas ao longo da história, um dos pontos marcantes de Filosofia: temas e percursos está na pretensão de despertar o interesse dos estudantes para compreender o que levou os filósofos “a pensar o que pensaram”, chamando atenção para os motivos pelos quais uma interrogação é formulada, para as razões pelas quais se sustenta uma posição a respeito dela. E é justamente nesse contraste entre decorar opiniões transmitidas ao longo da história e compreender as razões de uma questão e de uma posição filosófica que se manifesta a concepção de ensino e de aprendizagem responsável por orientar a proposta desse livro didático. Se, para os autores, a maior contribuição da obra tem lugar ao lado da postura de compreensão, é porque ela incrementa a espontaneidade com que surgem as questões filosóficas, permitindo acolher e auxiliar a curiosidade, diante de problemas e de posições desenvolvidos pelos filósofos. Convém sublinhar o ato por trás dessa postura de compreensão, pois nele reside o imperativo que, à maneira socrática, delineia o sentido do filosofar como ação do pensamento que não adere a fórmulas prontas, justamente porque investiga as razões de um saber.
É nesse ato, com efeito, que reside a abertura para a reflexão em filosofia, na medida em que não se trata de arrolar uma série de interrogações e respostas irrefletidas, mas de discernir o que leva aos problemas formulados por certos filósofos e o que os conduz a construir uma posição. Nesse sentido, Filosofia: temas e percursos reúne ensino e aprendizagem, ao nutrir as questões espontaneamente surgidas com as razões do que pensaram os filósofos, promovendo aquela atividade de compreensão que está sempre em operação no filosofar. Nessa tendência de destacar o ato de filosofar, é impossível não ouvir ressoar as palavras proferidas pelo professor Roberto Bolzani Filho (2005, p. 34), por ocasião da aula inaugural do Departamento de Filosofia da FFLCH – USP: “[...] este termo, uma forma verbal, ajuda-nos a sugerir a ideia de que a filosofia é sobretudo uma atitude, um tipo de atividade, em contraste com a passividade que caracteriza a concepção anterior.”
Fazendo eco às nossas preocupações de ensino e de aprendizado suscitadas por Filosofia: temas e percursos, o autor concedeu esta entrevista, na qual reflete não só sobre temas como o valor e o alcance de métodos didáticos para uma aula de filosofia, como também sobre ideias a partir das quais se pode trabalhar de forma construtiva a relação entre a filosofia e sua história.5
Professor Roberto Bolzani, em primeiro lugar, gostaríamos de saber se o senhor exerceu a docência no Ensino Básico. Se sim, pode nos contar um pouco dessa experiência?
Nunca dei aulas de filosofia no Ensino Médio, mas, durante parte de minha graduação em filosofia, de 1982 a 1984, dei aulas de História e Geografia para turmas de quinta a oitava série, em duas escolas da periferia do Embu, no Jardim São Marcos e no Jardim Vazame, no período noturno. Naquela época, havia também as disciplinas de Estudos Sociais e OSPB, que também ministrei. Eu dava em média vinte horas por semana. Havia dificuldades materiais, falta de equipamentos, mas sobretudo o problema era a violência. Os alunos eram de famílias simples, a maioria trabalhava. Chegavam cansados à escola. Muitas vezes, por falta de segurança, não havia a última aula. Para mim, pessoalmente, foi um aprendizado sobre como dar aula.
O senhor poderia nos falar um pouco disso, professor, sobre a aprendizagem de como dar aula? O senhor tem alguma concepção particular de como as aulas devem ou podem ser dadas? Nessa trajetória na docência, o que o senhor recomenda a quem está prestes a se tornar professor?
Na minha opinião, sem prejuízo do conhecimento de propostas didáticas as mais variadas, aprende-se a dar aula dando aula. Todos temos nossas convicções sobre o que é dar uma aula eficaz, que têm a ver com os objetivos que vemos nas disciplinas que lecionamos e no que julgamos ser, de forma geral, o papel da educação. Não creio que funcione muito bem a ideia de aplicar um método de dar aulas: acho que cada um de nós deve descobrir, na prática, como nos sentimos melhor ao dar aula e, principalmente, como isso proporciona ganhos aos estudantes. Com o tempo, cheguei à conclusão de que uma boa aula não deve pressupor nenhum tipo de conhecimento do estudante e que a clareza é o que mais importa.
E quanto a uma aula de filosofia, professor? Uma questão que nasceu de nossas discussões, e que já nos encaminha para a discussão sobre o livro didático Filosofia: temas e percursos, diz respeito às possíveis abordagens dos conteúdos de filosofia em uma sala de aula. Aliás, para alguns, pensar no ensino de um conteúdo de filosofia aparentemente já encerra problemas, como para Kant, quando afirma, em um texto intitulado Anúncio de Immanuel Kant sobre o programa de suas aulas para o semestre de inverno de 1765-1766, que “daqui em diante, ele [o jovem] pensa que vai aprender filosofia, o que, entretanto, é impossível, pois ele deve agora aprender a filosofar” (trad. de Ricardo Terra [2013]). Pensamos: como é possível separar o filosofar (enquanto ato do espírito) da filosofia (enquanto conteúdo ou resultado desse ato do espírito)? No Filosofia: temas e percursos, parece-nos que a abordagem é outra, que ali se pressupõe que só é possível ensinar o filosofar, quando se sabe como e por que aquelas pessoas que compõem a história da filosofia pensaram o que pensaram, donde a necessidade de, no ensino de filosofia, começar pela história da filosofia. O senhor crê que são duas abordagens diferentes e excludentes, ou que, na verdade, a abordagem kantiana pode coadunar com essa abordagem que pressupõe filosofar e história da filosofia como inseparáveis?
Não é fácil responder a uma pergunta tão importante por escrito e, ainda mais, por e-mail.
O que posso dizer, sucintamente, é que o dilema filosofia/história da filosofia, na minha opinião, é falso. Isso não quer dizer que não se pratique em sala de aula uma radical separação – de fato, ela é frequente, e muitos docentes de filosofia, se indagados a esse respeito, não terão uma resposta, porque simplesmente reproduzem uma rotina sedimentada. Muitos de nossos cursos de filosofia, em nível universitário, se limitam a fazer história da filosofia. Não vou me debruçar sobre o tema das razões dessa prática, porque isso me levaria a fazer algo que escapa aos limites de um e-mail como este. Digo apenas que é perfeitamente possível dar aulas de filosofia que aliam reflexão e conhecimento da história da filosofia. Depende do docente, de suas convicções e do contexto acadêmico em que se vê inserido.
No Ensino Médio, contudo, por razões de natureza didática, e porque o ensino de filosofia é apenas parte de um conjunto de disciplinas, sendo inclusive de pouca importância, os professores fazem frequentemente a opção interessante e saudável de associar o estudo de alguns filósofos a questões familiares à vida dos estudantes. Isso pode ser um bom ponto de partida. O que acontece depois disso é de livre escolha do professor, que pode tentar mostrar como certos filósofos pensaram aquelas questões e como isso pode ajudar o estudante a pensar sobre elas, ou pode simplesmente dar um curso de história da filosofia.
O que torna importante manter a ligação entre a filosofia como atividade pessoal e própria de pensamento e o conhecimento do que pensaram filósofos do passado é o fato de que há certas questões que permanecem no horizonte do pensamento, além de outras que se perderam ou transformaram. Sendo a filosofia uma atividade histórica para a qual a ideia de progresso deve ser encarada com muita cautela, pode-se mostrar que o passado pode estar vivo e ser relevante para se pensar o presente.
Se aceitarmos essa ideia básica, podemos trabalhar de forma construtiva a relação entre a filosofia e sua história. O livro que produzimos foi elaborado, em linhas gerais, com base nessa convicção.
É interessante, professor, como esse dilema história da filosofia/filosofia parece sempre retornar às discussões, mesmo que às vezes pareça uma questão bizantina. Lembramos um debate entre Alain De Libera e Claude Panaccio sobre as abordagens em história da filosofia medieval. Depois de ler o livro de Panaccio sobre Ockham (Les mots, les concepts et les choses: La sémantique de Guillaume d'Occam et le nominalisme d'aujourd'hui [1991]), De Libera escreve, num artigo intitulado “Rétour de la philosophie médiévale?” (1992), que, ao desconsiderar a teologia de Ockham e se concentrar na relação entre o nominalismo do filósofo medieval e o nominalista de hoje, Panaccio estaria promovendo uma violência analítica à letra medieval. Panaccio, em resposta, afirma que teria feito isso, se estivesse fazendo história da filosofia, mas que, naquela leitura de Ockham, fazia filosofia (PANACCIO, 1994). A questão de fundo ali era das continuidades e descontinuidades ao longo da história da filosofia, e se o fato de assumirmos as descontinuidades implicava, para De Libera, certa cautela nas atualizações. Sabemos que o debate aqui não é exatamente esse, mas algo em que nós pensamos, quando lemos o Filosofia: temas e percursos é se ali não estaria pressuposta, sobretudo, uma ideia de continuidade real do mundo antigo ao nosso, que nos facultaria assumir, como o livro assume, que “os problemas filosóficos estão em toda parte”, que a curiosidade, seja a nossa ou a dos antigos, nos permite evidenciar esses problemas, que “se filosofa desde que o mundo é mundo”. Queremos dizer: parece interessante, como proposta pedagógica, explorar com os alunos as possibilidades de os problemas permanecerem ao longo da história, de tal modo a podermos nos pôr ao lado e em “pé de igualdade” com os filósofos antigos. O senhor acha que faz sentido essa interpretação, ou estamos procurando pelo em ovo?
Acho que vocês têm razão a respeito desse, digamos, pressuposto que atravessa nosso livro. Mas vejam que isso não quer dizer necessariamente que só se possa falar de continuidades, nunca de rupturas. O conhecimento da história da filosofia é imprescindível em ambas as possibilidades. Se algo novo irrompeu na filosofia do presente, essa novidade só pode ser bem-compreendida em cotejo com o passado.
A possível “violência analítica” – claramente uma alusão à chamada “filosofia analítica” – talvez não tenha olhos para o fato de que filosofia e história da filosofia não precisam se excluir.
Sim, e disso resulta não tratar o ensino de filosofia como “decoreba” ou curso de manual. O livro abre a possibilidade de, enquanto um tutorial, permitir ao professor estabelecer vários caminhos a partir das questões que achar mais interessantes para o curso. Aliás, a impressão que nos dá é de que é um livro que parte dos problemas e das oposições quanto às vias de abordar o problema (os pares conceituais). É um livro que valoriza, portanto, a filosofia como evidenciação de problemas que podem ser sensíveis à curiosidade do aluno. A curiosidade do aluno deve ser aguçada, digamos assim. Dada a ênfase nesse ponto, o senhor crê que, no ensino básico de filosofia, muitas vezes se corre o risco de tratar a disciplina como mera decoreba de conteúdos? Corre-se o risco de fracassar, a depender da abordagem, no despertar da curiosidade do aluno? Se sim, o senhor crê que isso influencia essa “pouca importância” que se atribui à filosofia? Em outros termos: a má escolha didática implica disseminar uma ideia errada da filosofia?
O risco de fazer da filosofia em sala de aula material para simples reprodução de conteúdos existe, inegavelmente, tanto no Ensino Superior – onde, contudo, parece menos presente – quanto no Ensino Médio, onde certamente é mais comum. Evidentemente está nas mãos do professor promover ou evitar esse procedimento. Mas, em sua defesa, sobretudo no Ensino Médio, há que lembrar dois fatores que, em boa medida, escapam de seu controle: as condições insuficientes de trabalho – seja quanto a material, seja pelo número de aulas de que dispõe – e o provável desinteresse da maioria dos estudantes. Quando falo de desinteresse, não me refiro exatamente ao fato de que os jovens alunos do Ensino Médio, em sua maioria, não percebem o valor do estudo em geral, mas ao fato de que “filosofia”, uma matéria de pouca importância, de um ponto de vista mais pragmático – não cai no vestibular e dificilmente reprova –, realmente não vale a pena, além de não despertar mesmo o interesse da maioria, por sua própria natureza. Daí a diferença significativa que exercem as escolhas de natureza didática.
No Ensino Superior, bem ou mal, o estudante está ali, numa sala de aula de filosofia, por escolha própria, movido, portanto, por seu interesse. Se o curso o decepcionar, ele o abandona, também por escolha própria. O professor, nesse caso, sabendo disso, tem a seu favor a atenção de seus estudantes já garantida e não precisa pensar em procedimentos didáticos para “ganhar” seus alunos. Sua didática pessoal pode ser objeto de questionamentos – todos nós, como estudantes, naturalmente julgamos nossos professores por suas aulas, e fazemos distinções qualitativas –, mas os estudantes compensam essa lacuna com suas próprias leituras. No Ensino Superior de filosofia, e isso vale para muitas outras áreas, reconhecemos logo que há um espaço para o autodidatismo e que isso é saudável. No Ensino Médio, como o estudante naturalmente resiste ao aprendizado, criando muitas vezes situações de indisciplina, o professor precisa descobrir estratégias didáticas que passam a ter valor e peso bem maiores. Essas estratégias serão, portanto, decisivas para o tipo de aula que será ministrada no Ensino Médio. Um professor que entende ser essa aula um momento realmente frutífero para despertar o estudante à reflexão vai procurar essas estratégias com afinco; um professor que se limita à transmissão decorativa de conteúdos tem, ironicamente, sua vida facilitada.
O senhor acha que, se havia uma desvalorização da filosofia (em razão de sua própria natureza), essa desvalorização tende a aumentar, com o fim da filosofia como disciplina obrigatória e dissolução dela sob a rubrica “Ciências Humanas e suas Tecnologias”, segundo as novas diretrizes do Ensino Médio? Outro aspecto que gostaríamos de discutir é o das razões pessoais pelas quais se escolhe a filosofia como profissão. Em geral, há razões de formação (um interesse pessoal pela filosofia) e/ou a influência de um professor de filosofia que conseguiu despertar a curiosidade do futuro estudante de filosofia. No caso do senhor, como surgiu esse interesse?
Serei breve nestas respostas:
Acho que haverá sim desvalorização. Espero estar enganado, mas não tenho muitas esperanças.
Não tive filosofia no Ensino Médio, descobri os filósofos por leituras próprias, ainda que incipientes.
E como podemos compreender essa desvalorização progressiva da filosofia, quando assumimos, como assume o Filosofia: temas e percursos, que a filosofia é uma disciplina “que trata de problemas que interessam a todas as disciplinas e a todos os indivíduos que refletem sobre o mundo que nos cerca” (p. 10)? Há, de fato, uma ignorância geral sobre a importância da filosofia para o saber e para a consolidação da cultura? Ou ela é, na verdade, aquela ciência “com a qual e sem a qual o mundo continua tal e qual”, adágio que a professora Marilena Chaui lembrou e criticou, nas primeiras páginas do Convite à filosofia?
Mais uma pergunta de resposta muito difícil, principalmente num e-mail...
Minha posição sobre o “valor” da filosofia talvez não seja muito popular e simpática. Trato essa questão de forma semelhante àquela outra, sobre a “utilidade” da filosofia. O que significam essas duas palavras, quando as aplicamos ao filosofar? Aprendemos logo em filosofia que as palavras têm diferentes significados e, pior, que tais significados não são filosoficamente neutros. Quem pergunta pela utilidade da filosofia tem uma ideia de utilidade e também uma ideia de filosofia, mesmo que não se dê conta disso. O mesmo vale para o valor da filosofia. Em certo sentido – digamos, mais comum e disseminado –, a filosofia talvez seja mesmo inútil e sem valor. Mas ela é também um campo de liberdade e criação, e ninguém pode garantir que não possa encontrar utilidades e valores próprios e menos perceptíveis à maioria dos homens. Depende de nós.
Contudo, há um outro enfoque para a questão que leva, a meu ver, à conclusão de que a filosofia, enquanto objeto de ensino e conhecimento, está em franca desvalorização, mas não por sua própria natureza, e sim porque vivemos num país que historicamente, mas de forma ainda mais intensa nos últimos anos, vem tratando a atividade do ensino e do aprendizado como indigna de importância. Vivemos uma crise educacional profunda. Nessa crise, a relevância maior ou menor da filosofia fica mesmo em segundo plano.
O Filosofia: temas e percursos assume a filosofia em dois sentidos: um sentido geral, enquanto uma atividade reflexiva que permite estender a prática filosófica a todos os seres humanos; há, por outro lado, um aspecto histórico, que parece tomar a filosofia como uma prática tipicamente ocidental. Daí, não tratar, ao lado da filosofia “inventada pelos gregos da Antiguidade”, de “uma filosofia oriental e outra africana” (p. 10). Sabemos que esta é também uma questão difícil (para um e-mail) e que rendeu bastantes debates, mas gostaríamos de saber a visão do senhor: faz sentido acompanhar o substantivo “filosofia” com um adjetivo que remete a uma nacionalidade? Bento Prado Jr. (2000), por exemplo, dizia ser “uma tarefa embaraçosa falar de uma Filosofia no Brasil”, porque a própria noção de filosofia nacional prejudica “um ideal de universalidade inerente à filosofia”. A crítica recaía sobre Cruz Costa (1956), que passara a vida em busca das “manifestações filosóficas brasileiras” (e, em geral, até os anos 1930, só tinha encontrado “filosofantes”). Por outro lado, não temos receio algum de falar em “filosofia alemã”, “filosofia francesa” e, até, “filosofia americana”. Como conciliar essa equivocidade entre uma filosofia pensada de um ponto de vista universal (que nos acautela quanto ao uso da expressão “filosofia brasileira”) e uma filosofia de um ponto de vista histórico (que nos autoriza a falar de “filosofia alemã”, “filosofia francesa” etc.)?
Bem, novamente devo ser um tanto genérico e superficial, já que um e-mail é insuficiente para falar de assuntos como esse. Não gosto de respostas definitivas como “é possível” ou “não é possível” uma “filosofia brasileira”. Se falamos, com certa razão, de filosofias alemã, francesa ou americana, é provavelmente porque a filosofia é fenômeno cultural associado a condições materiais e socioeconômicas, apesar do caso conhecido da “miséria alemã”. Foi nesses países que se sedimentaram estilos de pensamento e preferências temáticas ligadas a esses estilos. Países como o nosso, periféricos e dependentes culturalmente, são herdeiros dessas diversas tradições. Nada impede, a meu ver, que, num país, determinado estilo se imponha como decorrência de dependências culturais históricas.
Hoje em dia, com a grande facilidade de acesso a produtos culturais em geral, a tendência parece ser uma presença variada desses diversas “escolas”, por assim dizer, o que é normal. O que poderia ser, nesse contexto, uma “filosofia brasileira”, se com essa expressão se procura encontrar especificidades constitutivas? Difícil imaginar. Talvez uma reflexão que coloque em primeiro plano teses antropológicas de teor crítico a uma racionalidade universal, em favor de uma reconstrução de um modo de pensar próprio dos povos nativos. Essa é uma hipótese radical, mas não pode ser descartada. De resto, parece que uma espécie de retorno a um certo tipo de universalidade, mas antes por acúmulo de apropriações desordenadas do que organizadamente, se encontra em nossa comunidade filosófica nacional.
Voltando à questão do ensino de filosofia, gostaríamos de tratar do tema que diz respeito ao possível desinteresse pela reflexão pedagógica, no âmbito acadêmico. Em um bate-papo com os estudantes de filosofia, ocorrido na UFBA e publicado no livro O ceticismo e a possibilidade da filosofia (SILVA FILHO, 2005), Oswaldo Porchat Pereira concordou com a interpelação de um participante, segundo a qual a reflexão pedagógica parece ser estranha “ao horizonte de nossos filósofos, parece que os faria meros professorezinhos [sic] e não pesquisadores de verdade”. Porchat até mesmo assume que, mesmo tendo organizado colóquios sobre diversos temas, nunca organizou um sobre o ensino de filosofia. O senhor também tem essa percepção? Se sim, tem alguma hipótese que possa explicar esse desinteresse pelas reflexões pedagógicas, na pesquisa em filosofia? Esse desinteresse persiste ainda hoje?
Como disse em resposta anterior, acho que o peso de uma reflexão sobre métodos didáticos possíveis e seu emprego é muito maior no Ensino Médio do que no Ensino Superior, e creio que isso vale provavelmente para a maioria das disciplinas. E acho que há boas razões para isso. Como também já disse, no Ensino Médio, não podemos partir do pressuposto de que os estudantes já estão interessados no assunto, enquanto, no Ensino Superior, ao menos um interesse mínimo existe. Daí a importância de estratégias pedagógicas ser maior, no primeiro caso. É verdade que um estudante de filosofia no Ensino Superior pode se decepcionar com o curso, e um dos motivos pode ser uma avaliação negativa da pedagogia ou pedagogias de seus professores. Há procedimentos em sala de aula que realmente desmotivam. Se um professor entra em sala e começa a ler sua aula, provavelmente não vai conseguir bons resultados. Mas o estudante colabora com o problema, quando vai para a aula sem ter lido o texto recomendado.
Vivemos um problema pedagógico na sala de aula de filosofia hoje, não há dúvida. Minha posição, em linhas gerais, mais uma vez, não é muito popular. Acho que a reivindicação por métodos pedagógicos é explicada por ao menos duas razões: primeiro, um fenômeno dos cursos de pedagogia que pode ser observado por vocês, nas licenciaturas, mas que parece estar perdendo força, que é a sobrevalorização de métodos pedagógicos. Professores de Didática, frequentemente, são partidários deste ou daquele método e o divulgam e ensinam aos estudantes. Acho que isso produziu certa hipertrofia que conduziu a algo que, em filosofia, mas certamente em qualquer disciplina, é deletério: a sugestão de que uma boa aula dispensa domínio profundo dos conteúdos, quando estamos de posse de um bom método didático. Discordo inteiramente: o domínio do conteúdo, a meu ver, é condição necessária, mesmo que não suficiente, para uma boa aula.
Segundo: nosso sistema educacional cheio de falhas, acaba por produzir o que eu e outros denominamos escolarização do Ensino Superior. A avaliação das aulas, do ponto de vista dos métodos didáticos, muitas vezes é reflexo de uma concepção passiva do processo de ensino e aprendizado. No caso da filosofia, isso é muito maléfico. Tal escolarização se percebe, por exemplo, na verdadeira ojeriza que vários estudantes têm de seminários, porque não é o professor quem fala, é o colega, e ele certamente não tem nada interessante a dizer. Isso não pode ser generalizado, claro, mas é inegável. Pelo menos essas duas razões, que possivelmente se interligam, explicam, a meu ver, por que muitos se preocupam com metodologias e didáticas e por que, assim me parece, essa preocupação, no caso do ensino de filosofia na universidade, não deveria ser vista como muito importante.
De certa maneira, o senhor responde à nossa próxima pergunta, que versaria sobre qual é a importância da reflexão pedagógica no ensino superior. Perguntaríamos isso, porque recentemente a Faculdade de Educação da USP ofereceu uma disciplina para a pós-graduação, cuja ementa gravita em torno da “Didática no Ensino Superior”. Nesse sentido, em função dos problemas que podem surgir da escolarização da filosofia, em Ensino Superior, essa disciplina não é interessante para os futuros professores universitários de filosofia, uma vez que podem sobrevalorizar a didática, em detrimento da postura autônoma dos alunos, que podem acabar dependendo excessivamente da iniciativa pedagógica do professor. O senhor concorda com isso? Compreendemos bem sua posição?
Aproveito para explicar melhor o que penso sobre isso. Não sou contra uma reflexão pedagógica no Ensino Superior de filosofia, embora, como disse na primeira resposta, acredite que só se aprende a dar aula dando aula, e isso não se dá em pouco tempo. O que me preocupa é a ideia de que se possa e deva “aplicar” este ou aquele método didático. Acho importante conhecer tais métodos – não tenho nada contra, portanto, a existência da disciplina mencionada –, mas disso não se segue necessariamente escolher um deles como instrumento. Tomar conhecimento desses métodos não significa necessariamente que vamos adotar um deles, acriticamente. Sempre há interessantes pressupostos teóricos por detrás deles e vale a pena conhecê-los. Isso também pode nos auxiliar na nossa descoberta, sempre pessoal, sobre que tipo de aula queremos ministrar. Mas não é suficiente e, eu diria mesmo, também não é necessário.
E quanto aos alunos de filosofia, professor? O senhor crê que tem aumentado o abismo entre a formação no Ensino Médio e o que é exigido de um aluno de filosofia, em seus primeiros anos de formação (conhecimento de línguas, capacidade de leitura e escrita, por exemplo)? Além da formação básica, o senhor crê que os vestibulares não exigem uma capacidade de leitura e escrita que supra as exigências de um departamento de filosofia? E que importância o senhor dá para iniciativas como as Práticas de Leitura e Escrita Acadêmicas (SACRINI; MARCO, 2018), nos cursos da FFLCH?
As turmas de ingressantes no curso são sempre heterogêneas. Temos estudantes que trazem melhor formação, outros, a maioria, formação irregular, e uma parte menor com deficiências sérias. De forma geral, percebe-se que não foram muito estimulados à leitura. Mas não falta capacidade e principalmente interesse. Acho que o problema não é o vestibular, que é só a parte final do processo, é o ensino, nosso sistema educacional, que tem vários problemas. Problemas que não se resolvem sem a adoção de uma política de Estado, de longo prazo. Mas isso é muito complexo para um e-mail como este. Essa nova disciplina, em virtude das deficiências de formação, se tornou muito importante e é ótimo que a faculdade a tenha criado. Mas a verdade é que o ideal seria que ela não fosse necessária. O certo seria que nossos estudantes já trouxessem consigo do Ensino Básico os benefícios que ela vem proporcionando.
Por fim, professor, apesar de termos consciência de que um e-mail não é adequado para responder às seguintes questões, não queríamos nos furtar de fazer ao senhor algumas perguntas que conjuguem o ceticismo e a produção filosófica brasileira. Depois de ter sido um defensor da análise estrutural dos textos, o professor Oswaldo Porchat parece ter chegado a uma posição cética diante da filosofia em geral, como sugerem os textos “O conflito das filosofias”, aula inaugural do Departamento de Filosofia do ano de 1968, e “Meu ceticismo”, discurso proferido na abertura do XIX Encontro Nacional de Pesquisa na Graduação, em 2016 (ao qual nós quatro assistimos). O texto de 2016 é ainda mais enfático: uma boa interpretação do estruturalismo leva ao ceticismo (“Tornei-me cético”, dizia Porchat a Goldschmidt, o qual, para nossa surpresa, teria respondido a nosso professor: “Eu também”). No estruturalismo, sabemos, o filósofo toma cada sistema filosófico como inatacável e imune às críticas de outros sistemas articulados logicamente de outras maneiras. O estruturalismo, não meramente como técnica ou etapa de uma leitura, mas como postura historiográfica, redundaria em um ceticismo diante da filosofia: cada sistema tem sua lógica própria, não há uma lógica universal a que se possam submeter os sistemas de filosofia e, consequentemente, um sistema não pode atacar o outro porque, ao fim e ao cabo, de um ponto de vista “arquitetônico”, são heterogêneos. O estruturalismo geraria uma diaphonía entre os sistemas filosóficos, cuja consequência é o ceticismo. O senhor concorda com essa posição? Se sim, o tratamento do estruturalismo, não mais como uma postura filosófica, mas como mera técnica de leitura (como o distingue a professora Marilena Chaui em um texto de 2017: “Texto e contexto: a dupla lógica do discurso filosófico”), teria como possível razão um receio de cair no ceticismo? Ainda dentro dessa questão: por receio da partilharmos a experiência cética do professor Porchat, teríamos superado o estruturalismo que nos tornara “o departamento francês de ultramar”, como o nomeou o diagnóstico do professor Paulo Arantes (1994)?
Para terminar, talvez a mais difícil das perguntas. Falar sobre isso em um e-mail, para mim, é muito difícil, até porque tratei de alguns desses pontos em textos. Começo com a questão final. O que quer dizer “superar o estruturalismo”? Aliás, eu acho que o Departamento de Filosofia está devendo a seus estudantes um debate sobre esse tema, que ainda assombra nossos corredores. Acho que há sobrevalorização desse “método”, como se fosse ele a razão de não se “fazer filosofia” em nossos cursos. Acredito que esse dilema reflete um pouco o outro dilema, este filosófico, entre dogmatismo e ceticismo. O primeiro dilema é, seguramente, falso: ou se “faz leitura estrutural” ou se “faz filosofia”. Nada mais equivocado do que imaginar que uma coisa exclui a outra. Se isso ocorreu a alguns dos nossos principais professores, como Porchat, foi por razões filosóficas pessoais: a trajetória dele foi como foi, porque sempre entendeu a filosofia à luz dessas dicotomias e dilemas.
Bem, essa é uma posição filosófica mais do que razoável, é bastante presente na história da filosofia. Refiro-me à ideia de que o discurso filosófico aspira a uma “verdade”, no mesmo sentido em que o faz a ciência, no sentido clássico e tradicional da ideia de ciência. Quando se espera encontrar a filosofia verdadeira, no sentido de uma explicação definitiva do mundo, o método estrutural ajuda a exibir tal impossibilidade, e o ceticismo se torna uma alternativa – a outra seria o abandono da filosofia, no caso de Porchat. Há que lembrar que, antes de sua experiência do conflito das filosofias, Porchat fora leitor assíduo e profundo de Aristóteles, o que pode significar que sua concepção de discurso filosófico e, portanto, de dogmatismo, tem como paradigma semelhante concepção “científica” da filosofia. Nisso, é verdade, ele não está sozinho, pois foi o que pensaram muitos filósofos durante séculos. O que me parece importante, para qualquer análise desse tema, é observar que essa concepção de filosofia não é necessariamente a única.
Outra questão que julgo interessante, e que já tentei desenvolver, diz respeito à ideia de que talvez, em algum sentido, o ceticismo não possa se colocar fora do conflito das filosofias, o que só se pode defender reformulando algo na concepção de dogmatismo e na concepção de filosofia e racionalidade. Fica aqui apenas um apontamento nessa direção.
Quero voltar um pouco ao famigerado “método estrutural”. Confesso que nunca ouvi professor meu, em sala de aula, dizer que seu curso seria baseado nesse método (ou em qualquer outro). Tive certamente professores que seguiram a ideia básica de que um filósofo deve ser compreendido, antes de mais nada, no universo interior de seus textos, e que devemos a ele o benefício da coerência interna, devendo, portanto, por assim dizer, defendê-lo de objeções possíveis. Para mim, isso mostra apenas que o que ficou desse método foi a lição da disciplina do pensamento e essa regra metodológica básica, que deveria valer inclusive para uma boa crítica filosófica de qualquer autor: quem quer criticá-lo deve compreender bem o que ele disse, inclusive concedendo-lhe que suas teses possam ser mais sólidas do que aparentam à primeira vista. De forma geral, acredito que não deveríamos pensar mais nesse método, a não ser do ponto de vista da concepção de filosofia que lhe é subjacente – este sim um tema muito interessante.
Espero tê-los ajudado... Boa sorte!
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